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Pensando no futuro

Lstd publicação contem as propostas aprovadas na ieuivao
plenária final do Seminário Legislativo "Aguas de Minas II", reali-
zada no dia 3 de julho de 2002, na Assembléia Legislativa do Esta-
do de Minas Gerais. É o resultado de vários meses de trabalho,
incluindo a etapa de planejamento e organização do seminário, a
elaboração dos documentos básicos de discussão, a cargo das
Comissões Técnicas Interinstitucionais (CTIs), a fase de
interiorização do evento - realizada em 17 cidades-pólo, localiza-
das nas principais bacias hidrográficas do Estado - e as exposi-
ções e discussões finais, nas reuniões plenárias e nos grupos de
trabalho, na Assembléia Legislativa.

Esse trabalho envolveu cerca de 200 pessoas em cada uma
das reuniões regionais de interiorização e cerca de 1.400 pessoas na
fase conclusiva, em Belo Horizonte, representando instituições do
setor público e da sociedade civil vinculadas à questão das águas. A
apresentação e o agrupamento das propostas, neste documento,
refletem as linhas temáticas que orientaram as CTls e os grupos de
trabalho, englobando três grandes assuntos: Gestão das Águas,
Agências de Bacias e Gerenciarnento das Aguas: Instrumentos.

Tais vertentes foram definidas a partir do objetivo geral do
seminário, que foi o de discutir a situação das bacias hidrográficas
do Estado, tendo como referência as políticas públicas relativas ao
setor e as dificuldades para implementá-las. Mais precisamente, a
intenção era debater os problemas específicos de cada região do
Estado, situando-os com base em princípios e preocupações
ambientais comuns e segundo as diretrizes e metas da Política
Estadual de Recursos Hídricos.

A propósito, a Política Estadual de Recursos Hídricos é fruto
de outro seminário realizado pela Assembléia Legislativa, em 1993,
o "Águas de Minas", que também produziu subsídios para a Políti-
ca Nacional de Recursos Hidricos. A preocupação da Casa com o
assunto, presente em diversas ações de sua Comissão de Meio
Ambiente e Recursos Naturais, esteve particularmente acentuada
no ano passado, por meio do "Movimento Minas em Defesa das
Aguas", uma campanha ou grito de alerta contra a situação critica
cios nosso'; 1 ecursos hídricos e energéticos.
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Entre as iniciativas desse movimento, poderi i se citar a rea-
hzação de ciclos cio debates sobie o toma, a participação em mani-
festações públicas em defesa de Furnas e da Cemig, visitas as
regiões do Estado onde se localizam os Comitês de Bacias
Hidrográficas e oro municípios com problemas ambientais específi-
cos, a reestrutuiaçao e o reviqoramento da Comissão Interestadu-
al Parlamentar de Estudos para o Desenvolvimento Sustentavel da
Bacia do Rio San Francisco CllL São Franci'o í' di C1P[ Rio
Doce, congreqando deputados de Minas, Bal iii, Pi riainbuco,
Sergipe, Alagoas e Espírito Santo

Os ecos cio "Movimento Miiias em Dc'fes, d,i' A0 a- (
tai'iente se juntaram ás mobilizações, denuncias	lnpnsroes
registradas no primeiro semestre (inste ano, no doco o: do Seioi-
nário "Águas de Minas II", numa (lo:' ionstraçao da i;re'•c; pntr cons-
ciéncta, entre a população, de (111e os problei' as dos i ecursos
hidricos, assim como os do moio ambiente de modo gemi, devem
sei tratados como prioridade, com vistas ã garantia da qualidade de
vida, notadamente para as futuras gerações.

Fruto dessa mobilização e dessa consciência, as propostas
aqui apresentadas constituem valioso subsidio para as ações
legislativas desta Casa, assim como para iniciativas de outros p0

dores públicos e do entidades da sociedade civil envolvidas com as
questões dos recursos hídricos. Que elas tenham a atenção espe-
rada, para que no futuro, quando realizarmos outro evento seme-
lhante, quem sabe o "Aguas de Minas Ill". possamos ter superado
muitos dos entraves que hoje rios impedem de contar com a áqua
- esse recurso precioso e cada voz mais estiatõgico - na quantida-
de e qualidade de que necessitamos.

Este documento contém ainda a relação dos membros da
Comissão de Representação do Seminário, eleita na Plonaria Final,
destinada a acompanhar o encaminhamento das propostas no
ámbito da Assembléia Legislativa, do Executivo e das demais insti-
tuições envolvidas com a questão dos recursos hidi nos.

Deputado Antônio Júlio
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Grupo 1

Gestão das Águas

- Estabelecimento de limites e contornos claros, aprova-
dos na plenária dos Comitês de Bacias Hidrográficas, buscando
efetiva integração, nos procedimentos autorizativos do Estado para
exploração da base de recursos naturais que dão sustentação à
vida, entre os arcabouços jurídicos e legais da Gestão Ambiental,
Gestão Minerária e Gestão de Recursos Hídricos, notada mente no
que se refira a atividades diretamente degradadoras do ciclo
hidrológico. A gestão democrática das águas deve ficar a cargo
dos Comitês de Bacias e dos Conselhos Nacional e Estadual de
Recursos Hídricos, instâncias legais a garantir participação social
dos agentes locais e regionais na definição de políticas de utilização
sustentável dos recursos naturais,

2 - Implementação, no âmbito das atividades de
gerenciamento dos recursos hídricos, de sistemas de suporte às
tomadas de decisão dos Comitês de Bacias (atividades de gestão
dos recursos hídricos), com geração de instrumentos analíticos que
as subsidiem. Criação de condições para aplicação de modelos ma-
temáticos, visando à obtenção de informações científicas relacio-
nadas, por exemplo, à capacidade de assimilação (autodepuração)
de resíduos orgânicos líquidos dos corpos d'água receptores.

3 - Implementação, no âmbito do gerenciamento de recur-
sos hídricos, dos princípios de multidisciplinaridade e
interdisciplinaridade na adoção de sistemas de suporte e elabora-
ção à tomada de decisões, visando à adoção de modelos que não
excluam os instrumentos analíticos e teóricos das ciências sociais
que serão usados concomitantemente à adoção de padrões
tecnológicos que não causem a subordinação do saber social pelo
saber técnico, de modo que as informações científicas resultantes
possam incentivar o entendimento e a participação de todos os
setores sociais.

4 - Reestruturação do Instituto Mineiro de Gestão das Águas,
no âmbito de suas competências, com autonomia financeira e ad-
ministrativa, ouvidos os Comitês de Bacias e o CERH, garantindo
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a formação e a capacitacão do corpo técnico permanente, atuando
em todos os níveis, de modo suplementar, no tocante ao sistema
estadual de gerenciamento dos recursos hidricos, com a implanta-
ção de escritórios regionais, observadas as unidades de planeja-
mento e gestão dos recursos hidricos.

5 - Implementação - no órgão gestor do Sistema Estadual
de Gerenciamento dos Recursos Hidricos, Instituto Mineiro de Ges-
tão das Águas - IGAM -, bem corno em todos os Coniitõs de Baci-
as Hidroguãficas, por meio de suas Agências de Bacia, ou entida-
des a elas equiparadas - de um sistema de infoiniações gooqiáfi-
cas e qeolõqicas, acompanhado de um sistema de morlitorameilto
(10 projetos o ntiviílades com tecnologia compatível para fugi ação
e 1 roCa de iníoi n iaçoes, visando proporcionar geração e aplicaçao
de insti umonlos analíticos de suporte às tomadas de decisão dos
Comitês e do Conselho Estadual de Recursos Hidi icos, bem corno
disponibilizai informações ao piblico em geral.

6 - Inclusão, nas atribuições do IGAM, da gestão compartilhada
interinstitucional, juntamente com os Comitês de Bacias Hidrogrãficas,
de estações hídrometeorologicas, de forma que as atuais operadoras
de sistema de informação possam produzir informações integrais
confiáveis e públicas e reuni-las em só um banco de dados

7 - Fortalecimento cio núcleo competente do IGAM cuja res-
ponsabilidade seja da previsão meteorológica e hidrolõgica voltada
para fins específicos, tais como alerta de eventos hidroloqicos ex-
tronios (secas (.., enchentes) e previsões especificas para a agricul-
tura, disponibilizando-se amplamente as informações.

8 - Rodofiniçào, no ánibito do CERH, das unidades do plane-
jamento e çjestao de recursos hiclricos, corrigindo-se o n)pa alual,
que leie OS principios da Lei n' 9.433, de 1997, ao não considoiai,
necessariamente, a bacia como unidade de planejamento o gestão
dos recursos hidricos.

9 - Criação de dispositivo legal que melhor defina as entida-
des da sociedade civil e dos usuários - para sua habilitação ã repre-
sentação no CERH e nos Comités de Bacias - e estabeleça regras
de representação, evitando-se a proliferação de siglas e a repre-

nuaí.ao	ilativa
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10 - Ampliação da participação da sociedade civil nas ativida-
des dos Comitês e Agências de Bacias Hidrográficas.

11 - Garantia de realização de audiências públicas em número
necessário para que se promova a participação e capacitação da so-
ciedade civil na apresentação de projetos que envolvam impacto
ambiental nos recursos hídricos, para efetivar o controle social sobre
os modelos de desenvolvimento e utilização dos recursos hídricos.

12 - Solicitação de apoio do Poder Legislativo às iniciativas
das organizações sociais civis ambientalistas que atuam no âmbito
da gestão das águas, para que elas instituam o Fórum Mineiro da
Sociedade Civil na Gestão das Águas.

13— Disponibilização de meios, inclusive condições de des-
locamento, para que a sociedade civil e as comunidades das bacias
e microbacias afetadas possam efetivamente participar da tomada
de decisão quanto à necessidade de realização de grandes inter-
venções e/ou grandes obras nos cursos d'água e rios, inclusive
projetos de transposição.

14 - Criação de mecanismos de suporte financeiro nos co-
mitês, de modo a garantir, em suas reuniões e atividades correlatas,
a efetiva participação de membros que comprovadamente não dis-
ponham de recursos materiais e financeiros.

15 - Revisão dos regimentos internos dos Comitês de Baci-
as Hidrográficas, visando à criação da obrigatoriedade de quórum
niínimo paritário quando da tomada de decisões.

16—Criação de mecanismos, por meio da definição de ações
específicas do Estado, aprovadas pelo Conselho Estadual de Re-
cursos Hídricos, com recursos da arrecadação fiscal usual, de ma-
neira que a "cobrança pelo uso das águas" não constitua mais um
fator indutor das desigualdades regionais entre bacias hidrográficas
que tenham sustentabil idade financeira e aquelas menos desen-
volvidas economicamente.

17— Regulamentação do FHIDRO no prazo de 60 dias.

18—Criação do cargo de Agente Social Ambiental Comunitá-
rio, em âmbito estadual.

19— Criação, pelo BDMG, de uma linha especial de crédito
com recursos financeiros do FHIDRO (3 anos de carência, 12 anos
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de prazo, 3% de juros a.a. e 20% de contrapartida) para apoio á
implantação do programa "Pró-Recargas Hidrícas" e de seus dois
suhprogramas "Pró-Pastagens" e "Pió-Silvicultuia".

20 - Implementação, no âmbito cio Conselho Estadual de
Recursos Hídricos , de uma Câmara Técnica de Assuntos Legais e
Institucionais.

21 - Estabelecimento, no âmbito do Conselho Estadual de
Recursos Hidricos e dos Comitês de Bacias Hidrográficas, de um
elenco de pesquisas prioi itár ias, executado preterencialmente por
entidades ou técnicos estabelecidos na bacia, que possa ser divul-
gado e sirva como orientação e diretriz para os fundos de pesquisa
de recursos hídricos.

22 - Atribuição da competÕncia para aprovar os Planos Dire-
tores de Recursos Hidricos de Bacias Hidrográficas aos respecti-
vos Comitês, condutores legitimes do processo, tal como preconi-
zado na base legal da Gestão. Estes, a seu modo e no momento
adequado, aproveitarão eventuais planos já efetuados ou em ela-
boração, desde que compativeis com os princípios e fundamentos
da gestão.

23- [laboração de cadastros de usuários de recursos hídricos,
cio forma prioritária, em cada uma das bacias hidrográficas, de modo
a subsidiar o balanço hidríco estadual.

24 - Cumprimento, pelos órgãos competentes, dos disposi-
tivos legais que estabelecem regras rígidas visando ao controle de
dragagens, retificação e impermeabilizacão de canais naturais de
rios, observados o interesse público e o caráter essencial das obras.

25 - Criação de dispositivos legais que estabeleçam regras
rígidas visando á proibição de dragagens, retificação e
impernieahilizacão de canais naturais de rios.

23 -- Criação de mecanismos legais cujo principal objetivo
seja a definição de padrões de intervenção antrõpica no ciclo
hidrolágico, de maneira a proporcionar uso mais racional dos recur-
sos hidricos, abordando questões conïio:

- incentivo ao LISO de torneiras com limitadores de vazão;
- limitação da instalação de válvulas de descarga;
- incentivo à produção e ao uso de bacias sanitárias de vazão

induzida ou baixa vazão;
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- instituição da obrigatoriedade de coleta e infiltração de águas
pluviais em toda construção, desde que avaliados previamente os
riscos geológicos;

- revisão dos padrões de pavimentação, estabelecendo um
coeficiente mínimo obrigatório de área permeável, inclusive incen-
tivando a adoção de pavimentos sernipermeáveis ou permeáveis.

27 - Adoção, nos Planos Diretores, para municípios acima
de 20 mil habitantes, e nas respectivas Leis de Uso e Ocupação do
Solo Urbano, da obrigatoriedade de áreas permeáveis no âmbito
dos terrenos edificáveis, estipulando-se a taxa de permeabilidade
em padrões compatíveis, bem como adoção de caixas coletoras de
águas pluviais, funcionando - em nível residencial - como disposi-
tivos de retenção de cheias nos ambientes urbanos.

28 - Regulamentação do artigo da lei estadual que trata da
construção de obras de infra-estrutura hídrica, sob uma ótica
direcionada aos múltiplos usos, definindo-se uma sistemática para
rateio dos custos.

29 - Implementação da gestão democrática e participativa
dos reservatórios, de forma a garantir os seus usos múltiplos, onde
couber.

30 - Promoção do turismo e de outras atividades geradoras
de emprego e renda em reservatórios de geração de energia, pre-
cedida dos estudos necessários e inserindo-se mecanismos de pro-
tecão anibiental, com ênfase naqueles considerados "a fio d'água".

31 [stiiniilo a criação, organização e participação de associ-
acoes k. açJiiciiIToros e pecuaristas e do segmento do ecoturismo e
cio liii ismo inial (o fortalecimento das existentes), com o objetivo de
envolvei, com mais intensidade, tais setores econômicos no proces-
so de consolidação da política de recursos hídricos e na discussão da
questão ambiental, levando-os a adotar práticas de manejo ecológi-
co do solo e da água, consolidando a política de recursos hídricos.

32 - Estímulo à criação, organização e participação de asso-
ciações de agricultores e pecuaristas e do segmento do turismo (e
fortalecimento das existentes), com o objetivo de envolver, com
mais intensidade, tais setores econômicos no processo de conso-
lidação da política de recursos hídricos e na discussão da questão
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ambiental, levando-os a adotar práticas de manejo ecológico do
solo e da água, consolidando a política de iecursos hidrícos.

33 - Criação do mecanismos indutores e motivadores da
participação dos produtores rurais no Sistema de Gerenciamento
do Recursos Hídricos, enfatizando-se a iniportãncia do setor como
produtor de água e esclarecendo-se a filosofia da cobrança pelo
uso das águas.

34 - Incentivo fiscal, crediticio e outros aos pioprietários ru-
rais de áreas de preservação permanente ou de áreas de recarga
de aqüíferos, a fim de que possam ser compensados de sua restri-
ção econômica do uso do solo e se sintam estimulados a adotar
boas práticas conservacionis tas, com sistemas de produção
agrossilvipastoris adequados, visando à recarga dos aqüíferos e à
produção de água.

35 - Criação de mecanismos de incentivo à pesquisa e à
prática o conservação de recursos hídricos, visando inclusive à
identificação de áreas prioritárias de recarga cio aqüiferos o
implementação de instrumentos legais para torná-las áreas de pro-
teção especial, de cornurïi acordo com seus proprietários, que de-
verão conservá-las, ou poderão utilizá-las desde que com sistemas
de produção agrossilvipastoris adequados e prática de manejo
conservacionista do solo.

36 - Declaração, como santuários, das lagoas marginais, ve-
redas e nascentes em áreas do cerrado.

37 -- Instituição de incentivos fiscais, estaduais e municipais,
em áreas rural e urbana, para instalação e preservação de matas ciliares
em nascentes e mananciais cio recursos hidricos não-renováveis.

38 Criação de mecanismo legal para beneficiar o produtor
cio água.

39 - Criação, nos Comitês do Bacias Hidrográficas, de câma-
ras/grupos técnicos de atividades agrossilvipustoris, como forma
de estimular a participação e  envolvimento do setor agropecuário.

40 - Criação do dispositivos legais que estabeleçam benefí-
cios para usuários duo aumentem a disponibilidade hídrica por meio
de reservatórios de acumulação, bem como para aqueles que pro-
movam o incremento da disponibilidade hidrica, desde que assim
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indicado pela análise do balanço hídrico da bacia hidrográfica e pe-
los demais critérios científicos correlatos.

41 - Elaboração de proposta de emenda à legislação federal
que trata da exploração das águas minerais e termais, com a finali-
dade de incluir: a) conceitos de sustentabilidade ambiental dessa
atividade econômica; b} definição de águas minerais (ou seja, águas
medicamentosas e usadas para fins terapêuticos) como águas sub-
terrâneas em condição especialíssima; c) procedimentos para
integração dos processos autorizativos realizados pelo IGAM e pelo
Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM. Seguir fiel-
mente o Código de Águas Minerais enquanto não se processa a
modificação solicitada. Seguir fielmente o Código de Águas Mine-
rais enquanto não se processa a modificação solicitada.

42 - Criação de dispositivos legais para as águas minerais
que obriguem:

a) o Estado a reverter 50% do CEFEM aos municípios produ-
tores de águas minerais pela sua exploração, como compensação
para recuperação nas áreas de recarga e para projetos ambientais
que visem à preservação das mesmas;

b) o aprofundamento de pesquisas hidrogeológicas e o
monitoramento contínuo do sistema hidromineral, em termos qua-
litativos e quantitativos;

cl a priorização do uso terapêutico das águas minerais, in-
centivando pesquisas que resgatem e desenvolvam o conhecimento
da crenologia;

d) o consumo gratuito para as populações locais, em horário
compatível com suas necessidades, onde as águas afloram;

e) a declaração dos parques de águas minerais do Circuito
das Águas e suas áreas de entorno e recarga como Área de Prote-
ção Ambiental.

43 - Solicitação ao DNPM para que a Comissão Permanente
de Crenologia, a ele subordinada, volte a atuar, efetivamente, no
escopo da classificação das águas minerais, conforme prevê o Có-
digo das Águas Minerais.

44 - Incentivo à implementação de fontes de energias al-
ternativas limpas à hidrelétrica no Estado de Minas Gerais e
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poorização da destinação de recursos para instituições de pesquisa
nessa área, respeitado o estudo de impacto ambiental.

45 - Criação de um sistema de planejamento estratégico
para micro e pequenas centrais hidrelétricas, no âmbito dos Comi-
tês de Bacias e em âmbito estadual, com revisão prevista a cada 5
anos, de forma a proporcionar a análise das centrais já existentes
e, eventualmente, a reativação daquelas cujo funcionamento tenha
sido interrompido.

46 - Obrigatoriedade da viabilização da livre rnohldadn o dos-
locamento dos peixes nos rios, por meio da adocan d . i vi i; ra o
lógicos no projeto de construção de barranier i toç i:()i o 1,)',l) lo
assegurar a revitalização e a manutenção da lj'odivi irlao na -,

 aquaticas, observada a avaliação do impacto n'l:nentnl.
47	Implementação de estudos de vlahilft.lade, nas barra-

gens já construídas, de dispositivos que permitam:
a) a transposição do nível onde for necessário assegurar a

navegabilidade;
b) a livre mobilidade e deslocamento dos peixes nos rios.
48 - Inclusão de indicadores biológicos (por exemplo, de

toxicidade) nos parâmetros do Sistema de Monitoramento da Quali-
dade das Aguas, visando aprimorar a avaliação da qualidade das águas.

49 - Gestão junto ao Ministério da Saúde e exigência de que
as prefeituras, serviços autônomos e empresas concessionárias
de saneamento se adequem e cumpram as normas cia Portaria n°
1.469 (Controle e Vigilância da Qualidade da Agua para Consumo
Hurriano e seu Padrão de Potabilidade) do Ministério da Saúde.

50 Incentivo - inclusive por meio de atividades educacio-
nais que visem à capacitação - à adoção de comportamento, por
parte das instituições que tratam das questões ambientais e de
educação regular, com vistas à recuperação e à conservação das
bacias hidrográficas (e, portanto, dos recursos hídricos) como eixo
central de suas ações.

51 - Adoção da microbacia e de sua comunidade como uni-
riade básica para ações de mobilização social e educação nrnbiervtal,
visando rnaximizar a dinâmica de recuperação e a conservação rias
bacias e sub-bacias, inclusive no âmbito cio planejamento municipal.
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52 - Realização de gestões, perante o Ministério da Educa-
ção e o Conselho Nacional de Educação, para incluir a educação
ambiental, com enfoque na gestão de recursos hídricos, como pro-
posta interdisciplinar e transversal nos currículos da educação in-
fantil, dos ensinos fundamental, médio e superior.

53 - Incentivo às atividades de educação ambiental nos di-
versos segmentos da sociedade.

54 - Estímulo à criação de cursos de capacitação em recur-
sos hídricos, nos níveis médio e superior, inclusive como discipli-
nas de cursos formais já existentes, com prioridade para cursos
públicos, e reconhecimento das profissões criadas.

55 - Levantamento, nas universidades brasileiras, de todas
as dissertações de mestrado e teses de doutorado sobre os recur-
sos hídricos, para estudo e divulgação de temas relevantes, respei-
tando os direitos autorais.

56— Estipulação do valor da tarifa pelo fornecimento de água,
pelas concessionárias dos serviços de água e esgoto, por meio do
consumo real apurado pelo medidor, e não por um consumo míni-
mo preestabelecido, sempre incentivando a economia dos recur-
sos hídricos.

57 - Proibição do uso de pneus "cross" em trilhas, substitu-
indo-os por pneus apropriados, que não provoquem erosão do solo.

58 - Apresentação de uma proposta de emenda à Constitui-
ção para impedir a privatização das águas brasileiras, seus rios,
nascentes, cursos d'água, lagos, barramentos e represas, inclusi-
ve hidrelétricas e as águas minerais.

59 - Obrigatoriedade de assessoria técnica, pelo poder pú-
blico e pelas empresas privadas, no uso de tratores de esteira e
agrícolas, nas ações de abertura de estradas, terraplanagem e aração
de terras, com profissionais capacitados.

60 - Repovoamento anual dos rios com espécies típicas da
bacia, mediante licenciamento ambiental, não se permitindo a entra-
da de peixes exóticos, a exemplo do tucunaré e do bagre africano.

61 - Determinação de ações concretas contra a implantação
da Alca, incorporadas nas ações dos Comitês de Bacias, já que, no
esboço das leis de mercado para reger a mesma (Alca), há meca-
nismos que permitem a interferência direta de outros países (ex.-
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Estados Unidos) em leis de proteção ambiental, biodiversidade,
recursos hídricos, etc, do Brasil.

62 - Criação de dispositivo legal que obrigue os municípios a
destinarem no mínimo 50% dos recursos arrecadados com a com-
pensação financeira por exploração hidroenorgática à conservação
e à revitalização das bacias hidrográficas.

63 - Criação de norma determinando que a Comissão de
Representação deste Seminário, a ser eleita de forma definitiva
durante a Plenária Final, ieúna-se pelo menos a cada seis meses
para avaliar o andamento das decisoes tomadas, visando à sua efe-
tiva implementação, e garantia, pela Assembléia Legislativa, de su-
porte financeiro para esses encontros, principalmente para partici-
pação da sociedade civil.

64 - Fiscalização, pela Comissão de Representação do Semi-
nário, da obrigatoriedade de encaminhamento de projetos que en-
volvam impacto nos recursos hidricos, que são apresentados para
discussão e aprovação das Câmaras Minerárias do COPAM, aos res-
pectivos Comitês de Bacias existentes e ao Conselho Estadual de
Recursos Hidricos, paia análise e emissáo de parecer sobre os mes-
mos. Solicitação, pela Comissão, à Assembléia Legislativa para que
esta requeira ao COPAM a elaboração de deliberação normativa as-
segurando correta exploração de águas mineiais e recursos hídricos
de acordo com os conceitos de sustentabilidade.

65 - Programação o realização do reuniões regionais, nos
moldes do Seminário Legislativo Aguas cio Minas II, pelo menos a
cada dois anos e itinerantes, cujo planejamento e execução deve-
rão ser efetuados em conjunto com os Comités de Bacias
Hidrográficas, o Conselho Estadual do Recursos Hidricos e as de-
mais instituições e entidades envolvidas em sua oiqanizacão.

66 - Realização cia terceira edição do Seminário Legislativo
Aguas de Minas no prazo máximo de cinco anos, ou seja, até 2007.

67 - Promoção do uni Fórum Técnico de Educação Anibiental
no ano de 2002.

68— Acolliiiiiento das pioposições elencadas e priorizadas nes-
te Seminário como objeto de análise, apreciação e discussão pelo
Conselho Estadual de Recursos Hiciricos - CERH -, apresentando-se,
em caso de não-acatamento de proposta, as respectivas justificativas
e encaniinhando-as aos Comités de Bacias coi respondei iles.
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Grupo II

Agências de Bacias

69 - Constituição de Agências de Bacias, prefeioncialinente,
sob a qualificação jurídica de Organizações da Sociedade Civil de Inte-
resse Público - OSCIPs -, mais adequado à agilização dos processos
de gerenciamento de pessoal e de aquisição de bens e serviços.

a) Participação das OSCIPs (Organizações da Sociedade Ci-
vil de Interesse Público) como Agências de Bacias Hidrográficas.

70— Alteração do § 5 Q do art. 14 da Constituição Estadual, de
modo a possibilitar a constituição de uma Agência de Bacia como
Fundação Pública de Direito Privado, na forma proposta pelo CBH.

71 - Adoção, preferencialmente, do modelo de autarquia
como a natureza jurídica das Agências de Bacias Hidrográficas,
desde que seus Conselhos Administrativos, de Gestão, Deliberativo,
etc, sejam majoritariamente integrados pela sociedade civil.

72 - Constituição imediata da Agência de Bacia Hidrográfica
do Rio Paracatu, preferencialmente com modelo de autarquias, fun-
dações públicas ou consórcios intermunicipais de recursos hidricos.

73 - Apoio à reestruturação do Comitê da Bacia Hidrográfia
do Rio Paracatu, mediante o seguinte Plano de Ação:

- Cadastramento atualizado dos usuários (sistema de
informações)

- Apoio técnico e logístico ao Comitê
- Gestão no uso dos recursos hídricos
- Execução de ações de revitalização na Bacia (recomposição

de mata ciliar e de encosta, revitalização das nascentes, saneamento
básico, estudos hidrológicos, recuperação de áreas degradadas, etc)

74 - Criação imediata de consórcio ou de associação
intermunicipal de bacia hidrográfica, ou de associação regional,
local ou multissetorial de usuários de recursos hídricos, a serem
equiparados às agências de bacias hidrográficas, pelo menos
durante o período de transição, enquanto não se processa a al-
teração constitucional.
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75—Criação de mecanismos adequados para que o CIBAPAR
seja iniediatamente constituído como a Agência da Bacia
Hidrográfica do Rio Paraopeba e que seja requerida sua equipara-
ção, na forma da lei.

76 - Criação de mecanismo para que a sociedade civil possa
fiscalizar entidades equiparadas às agências.

77 - Criação de mecanismos legais para que as Agências de
Bacias, independentemente da natureza juridica, tenham uma es-
trutura administrativa enxuta e possam atuar fazendo parcerias.

78 - Constituição imediata de Agências de Bacias
Hidrográficas para os Comitês já em funcionamento, de acordo com
a legislação vigente.

79— Criação de dispositivo legal que determine que o Conse-
lho Estadual de Recursos Hídricos se manifeste sobre requerimen-
to de cada Comitê de Bacia Hidrográfica para solicitar a criação de
Agências de Bacias Hidrográficas no prazo máximo de 90 dias, após
o protocolo cio Pedido.

80 - Garantia às organizações técnicas de ensino e pesqui-
sa, com interesse na área de recursos hidricos, de participação nas
Agências de Bacias Hidrográficas.

81 - Concessão de competência às Agências de Bacias
Hidrográficas paia atuar igualmente na preservação e uso adequa-
do das águas superficiais e subterrâneas.

82 - Constituição imediata da Agência da Bacia Hidrográfica
do Rio Araçuai.

83 - Adoçáo de providências para acelerar a constituição de
Comitès de Bacias Hidrográficas em todo o Estado.

84 - Constituição imediata do Comitê da Bacia Hidrográfica
do Rio Jequitinhonha.

85 - Constituição imediata do Comité da Bacia Hidrográfica
do Rio Todos os Santos e, em seguida, adoção de providências
necessárias para a constituição da Agéncia de Bacia Hidrográfica

E espoi)dellte.
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86 - Adoção de providências necessárias para a imediata
implantação do Comitê Federal da Bacia Hidrográfica do Rio Mucuri
e, conseqüentemente, da Agência de Bacia correspondente.

87 - Requerimento, pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do
Rio Jequitinhonha, imediatamente após ser constituído, da
implementação da respectiva Agência de Bacia.

88 - Criação de mecanismos para que o instituto da cobran-
ça não penalize a sociedade, em especial os menos favorecidos,
não se admitindo o repasse ao consumidor final dos gastos que os
usuários terão com a cobrança.

89 - Criação de mecanismos para que o agricultor familiar
não seja penalizado com a cobrança pelo uso das águas.

90— Criação de mecanismos para que o pequeno agricultor fami-
liar não sofra com a cobrança pelo uso das águas e dela fique isento.

91 - Criação de mecanismo de incentivo ao proprietário ru-
ral, para que promova a recuperação de mananciais, áreas degra-
dadas e vegetação nativa nas áreas de preservação, definidas como
tal pelo Conselho Estadual do Meio Ambiente, com vistas a torná-
lo um produtor de água.

92 - Conversão das compensações requeridas pelo Estado
e pelos municípios, quando da implementação de projetos hidrelé-
tricos, exclusivamente em investimentos ambientais que visem ao
aumento da oferta hídrica e da qualidade do corpo d'água no qual
foi instalado o empreendimento.

93 - Aplicação dos recursos oriundos da cobrança pelo LISO

da água exclusivamente na respectiva bacia hidrográfica, seja ela
estadual ou federal.

94—Solicitação de esclarecimentos à Agência Nacional das Aguas
quanto à cobrança e repasse das verbas providas por Minas Gerais.

95 - Realização de investimentos, pelas concessionárias dos ser-
viços de saneamento e energia elétrica, em proteção ambiental e preser-
vação de recursos hídricos, em todos os municípios em que atuam.

96 - Solicitação à ALEMG no sentido de elaborar legislação
que favoreça a sustentabilidade da pesca profissional artesanal.
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97 - Estabelecimento de critérios diferenciados de cobt anca
para empreendedores rurais que contribuam paia a proteção e con-
servação dos recursos hidrícos.

98 - Adoção de ações efetivas de saneamento em todas as
bacias hidrográficas.

99 - Priorização de recursos financeiros para projetos de ser-
viços de saneamento com titularidade municipal; contra o Pi- o'
4147101 da Política Nacional de Saneamento, que visa à prívatizacão
da concessão desses serviços e fere a gestão pública e participativa.

100 - Implantação de microbacias/microbarragens de con-
tenção de aguas de chuva, visando à recarga dos aqúíferos e
perenização de cursos d'água, onde forem viáveis.

101 Implementação de pequenos empreendimentos hidre-
létricos, para possibilitar o armazenamento conjunto das águas e
também o subsídio, para o agricultor familiar, de 50% na tarifa de
energia gerada nesses locais.

102 - Criação de meios para incentivar e fiscalizar as áreas
rurais e urbanas quanto ao uso de fossas sépticas e/ou outros
métodos tecnicamente recomendados no trato do esgoto, em es-
colas, prédios, condomínios, etc.

103 - Despoluição imediata dos rios Meia Pataca e Pomba,
em Cata g uases e região.

104 - Imediata implantação de sistemas integrados para tra-
tarnento de resíduos sólidos, em todas as regiões do Estado.

105 - Incentivo à formação de Cooperativas de Catadores
de Papel em Calaguases e em toda a Bacia Hidrográfica rio Rio
Paraiba do Sul.

106 Recuperação, preservação e manutenção dos manan-
ciais de águas e das matas ciliares.

107 - Estabelecimento de cota mínima de vazão que asse-
gure o uso múltiplo das águas nos respectivos cursos d'água.

108 - Estabelecimento de mecanismos de aferição da quan-
tidade e da qualidade cia água, conforme o riso econômico dos re-
Gui SuS hidi ices
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109 - Alteração do Código de Mineração para considerar as
águas minerais uni hídrico especial a ser disciplinado pela
legislação dos Estados-membros.

110- Instituição cia educação ambiental como direito educa-
cional e direito ambiental, de forma a garantir os direitos e deveres
dos cidadãos, bem como preservar o meio ambiente.

111 - Estabelecimento de ações de educação ambiental, in-
cluindo as voltadas para os recursos hídricos, em todas as bacias
hidrográficas do Estado.

112 - Criação de um setor na Assembléia Legislativa para
encaminhar projetos na área de educação ambiental e recuperação
de áreas degradadas, diante das dificuldades encontradas no inte-
iior do Estado.

113 - Adoção de regime mais democrático e representativo
na Agência Nacional de Águas.

114 - Garantia de audiências públicas e plebiscitos quanto a
projetos de transposição em território nacional.
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Grupo III

Gerenciamento das Águas: Instrumentos

115 - Criação de mecanismos de incentivo à substituição de
sistemas de produção rural por outros mais eficientes no LISO da
água, desde que, pata cada caso, se constate a viabilidade técnica
ambiental, social e económica, assegurando-se assistància técnica
para os produtores.

16 - Criação de mecanismos de incentivo à adoção de téc-
nicas que permitam o manejo adequado da Irrigação, assegurando-
se assistência técnica adequada.

117 - Criação de mecanismos de incentivo ao LISO de siste-
mas de irrigação mais eficientes quando tecnicamente viável, as-
segurando-se a devida assistência técnica.

118— Viabilização de meios para reforçar; reestruturar e integrar
os órgãos e organismos de áreas correlatas ao Sistema Estadual de
Gorenciamento de Recursos H idi icos, proporcionando-lhes meios efe-
tivos de cumprimento das respectivas competências e atribuições.

119 - Fortalecimento institucional do Corpo de Bombeiros
Militar, visando ao exercicio de sua competéncia especifica relativa
à defesa e à prevenção dos efeitos de eventos críticos de origem
natural ou decorrentes do LISO inadequado dos recursos naturais.

120 - Viabilização de recursos e estabelecimento de convê-
nios para: atualizar os PDRHs já concluídos, - concluir os PDRHs
atualmente em elaboração; contratar os PDRHs para os trechos
dos rios ainda não contemplados com esses estudos.

121 - Maior e imprescindível envolvimento das 36 Associa-
ções Microi regionais de Municípios, implantadas racionalmente nos
altos, médios e baixos segmentos das principais Bacias Hidrográficas
cio Estado, nos Planos Diretores de Bacias Hidrográficas, por meio
dos Comitês, Consórcios/Agências de Águas.

122 - Inserção, no Plano Diretor dos recursos hidricos de
Minas Gerais, da necessidade de implantação de tÓcnicas apropri-
adas para regulamentar os procedimentos de sepultamento e ga-
iantir a segurança arTibiental dos cenliterios. Tal recurso inipedirá
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que as bactérias e víru je resultam da decomposição de cadáveres
possam contaminar os lençóis freáticos, provocando riscos à saúde
pública. (Necrochorume) Conforme Norma L 1040/CETESB (SP)

123 - Inserção de testes de toxicidade e de parâmetros
hidrobiológicos para atuarem como indicadores biológicos no sistema
de monitorarnento da qualidade das águas no Estado de Minas Gerais.

124 - Recomendação à SEMAD e à FEAM para que agilizem
os procedimentos de licenciamento ambiental das ElEs no Estado
de Minas Gerais.

125 - Descentralização das ações e decisões no atendimen-
to do IGAM e da FEAM, com aproveitamento de todas as unidades
de representação do Estado, por intermédio dos escritórios do IEF,
MÁ, EMATER, ITER, RURALMINAS, para instalação da represen-
tação do IGAM-FEAM.

126 - Exigência de tratamento de esgotos, ao renovar ou
autorizar novas concessões de tratamento e distribuição de água,
estabelecendo-se prazos. Revisão das concessões em que faltem
mais de cinco anos para finalizar o contrato.

127 - Criação de mecanismos para estimular e viabilizar a
reciclagem de resíduos sólidos, especialmente os derivados de
embalagens.

128 - Liberação de recursos financeiros para saneamento
básico, em caráter prioritário, para os municípios de todo o Estado
de Minas Gerais.

129 - Retomada dos financiamentos do FGTS para o sanea-
mento, conforme estabelecia o Decreto-Lei n° 949, de 13/10/69,
que teve seu efeito interrompido pela Resolução n°2.521, de 8/7/98,
do Conselho Monetário Nacional.

130 - Estabelecimento de parcerias entre as instituições de
saúde pública e de recursos hídricos, para o monitoramento das
águas destinadas ao abastecimento doméstico, especialmente em
relação à presença de agrotóxicos.

131 - Viabilização de recursos técnicos e financeiros para
elaboração dos PDRHs das bacias hidrográficas dos rios de domí-
nio do Estado, respeitadas as diretrizes estabelecidas pelos res-
pectivos CBHs e os planos diretores existentes.
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132 - Extensão da obrigatoriedade de planos diretores rnunic
pais, atentos á quantidade e qualidade de seus recursos hídricos, a:

- todos os municípios, independentemente do número de
seus habitantes

- seus respectivos meios rurais
- distritos que queuam emancipar-se, como condição sitie

qua rion para que se emancipem
133- Imediata viabilizacão de recursos financei os para inici-

ara revitalizacão ambiental da Bacia Hidrográfica do Rio Veide Gran-
de - PLANVERDE -, conforme apresentado pela Secretária cia Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento.

134- Elaboração de planos diretoies específicos para están-
cias hidrominerais, contemplando discriminação de áreas de recarga
e descarga das fontes e elaborando diretrizes para as leis de uso e
ocupação do solo dos municípios, utilizando-se do principio da pre-
caução, que exige do empreendedor estudos que comprovem que
a atividade pleiteada não impactarã, nem quantitativamente nem
qualitativamente, os recursos hídricos subterráneos.

135- Indicação, nos planos diretores, que serão aprovados
pelos CBI-Is, da obrigatoriedade de programas de educação
ambiental para todos os níveis de educação formal e informal.

136 - Obrigatoriedade cio ensino de Princípios de Educação
Ambiental nas escolas, permeando todas as disciplinas.

137 - Reconhecimento de que é extremamente necessária
para deflagrar a consolidação dos Comités de Bacias Hidrográficas
a imediata efetivação e vinculação ao CERH do Fundo de Recupe-
ração, Proteção e Desenvolvimento Sustentável das Bacias
Hidrográficas de Minas Gerais FHIDRO -, sob pena da
inviabilização da política de recursos hídricos, acatando-se as alte-
rações consideradas necessárias para adequar tal mecanismo aos
princípios da Politica de Recursos Hidricos e regulamentando-se a
utilizaçao dos recursos do Fundo no prazo de 60 dias após a realiza-
ção cio Seminário Aguas de Minas II.

138 - Destinação de uma porcentagem dos recursos do
FHIDRO para custear projetos técnicos que visem permttir o Liso
r:onii:iariilhndo rias	iws PIOPI eclacles rurais preiiiciicadas ciii
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suas atividades, em decorrência da captação de água para abas-
tecimento público, e para financiar produções alternativas que
busquem aumento de renda e melhoria das condições de vida
das famílias residentes nas áreas de abrangência das bacias que
compõem a captação de água da Copasa ou de outra concessio-
nária, inseridos em decretos de reserva ambiental permanente
(área de proteção especial).

139 - Recomendação de que 10% dos recursos arrecada-
dos pela agência da bacia sejam aplicados em educação ambiental
e 10%, em pesquisa de levantamento de dados na bacia hidrográfica.

140 - Reconhecimento do ecoturismo, aquele que generica-
mente respeita o meio ambiente onde ocorre, como ferramenta de
utilidade na educação do cidadão - o que o opera ou o que o conso-
me - e aporte de recursos para sua viabilização.

141 - Criação de programa para coleta de água de chuvas
em todos os municípios: cada residência poderia ter um reservató-
rio, e a água teria uso secundário, em atividades diárias.

142 - Criação de mecanismos de incentivo às indústrias (em-
presas) que reformularem os seus processos produtivos no senti-
do de otimizar o riso da água.

143- Atribuição aos órgãos estaduais (IGAM, Comitês), em
detrimento do DNPM, de competência para análise e concessão
de autorização para empreendimentos em polígonos de proteção
de fontes de águas minerais.

144 - Fiscalização, pelo órgão gestor, da composição dos
Comitês de Bacias, de modo que eles representem de fato, de
forma paritária, os segmentos do governo (União, Estados e Muni-
cípios), dos usuários e da sociedade civil, para impedir a duplicidade
representativa.

145- Elaboração de diretrizes de estatuto para Comitês de Baci-
as, servindo também para as sub-bacias que articulam suas criações.

146 - Permissão para a criação de Subcornitês de Bacias
Hidrográficas no âmbito dos atuais Comitês, propostos pelo IGAM,
desde que haja mobilização da sociedade civil para tal e seja respei-
tada a Lei n ° 9.433, de 1997.
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147 - Aplicação dos recursos arrecadados com a cobrança
pelo uso da agua a partir de dezembro de 2000 pelas hidrelétricas
na bacia de origem, como determinam as leis federal e estadual de
recursos hidricos.

148 - Criação de um programa de capacitação de recursos
humanos descentralizado para atender a todos os membros dos
COD[MAS e das organizações sociiis CIVIS existentes nos munici-
pios i ci área am biental.

149 - Apoio à reestruturação dos CODEMAS existentes e
criação de Outros flOS municipios onde não existam.

150- Estabelecimento da condição de que, para receber al-
guma compensação, o município tenha seu CODEMA com carãtet
deliberativo, Secretaria Executiva ou órgão equivalente funcionan-
do ou exercendo plenamente sua função legal, e que tenha seu
Plano Diretor em consonância com a Agenda 21.

151 - Incentivo e favorecimento à criação e fortalecimento
das estruturas dos CODE MAS e das Secretarias Municipais de Meio
Ambiente, dando condições ás prefeituras de realizar convênios
com orqàos federais e estaduais, buscando agilizar ações, minimizar
custos para licenciamento ambiental e melhorar a eficiência das
fiscalizações realizadas pelos mlinicipios.

152 - Acelerar a execução do enquadramento dos cursos
d'água no Estado de Minas Gerais.

153 - Criação de mecanismos legais que tornem os crimes
ambientais imprescritiveis e de responsabilidade do infrator.

154 - Fortalecimento, a curto prazo, dos órgãos federais
(IBAIVIA e ANA) no Estado de Minas Gerais, onde possuem estru-
tura deficiente.

1 h5 - Destinação de 50 (cinqüenta por cento) dos recursos
ittci)niento arrecadados pela Agência Nacional de Aguas - ANA -,

P1 ovenionces de tributação especifica relativa á geração de eletrici-
dado, aos Comitês de Bacias.

156- Regularização e contiole dos exploradores de miné-
rio, pedias preciosas, bem como planejamento integrado das fis-
cal izi c 5ec
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1 57 - Criação de mecanismos que visem incentivar a nave-
gação nos rios navegáveis do Estado.

158 —  Revisão, com base em estudos técnico-científicos, dos
critérios de outorga em termos de vazão outorgável.

159 - Revisão dos custos de outorga do IGAM, priorizando-
se o pequeno produtor rural, principalmente de agricultura familiar.

160 - Criação de urna Curadoria do Meio Ambiente em to-
das as bacias hidrográficas do Estado.

161 - Criação de incentivos financeiros para os proprietários
rurais e outros que possuem RPPN em suas propriedades, bem
corno aluda na formulação de projetos de implantação de viveiros
para reflorestamento das respectivas áreas, facilitando assim a cri-
ação de escola de meio ambiente dentro dessas RPPNs.

162 - Criação de mecanismos de incentivo (financiamentos
especiais, compensações) para municípios, produtores e proprietá-
rios rurais e outros que possuam procedimentos ambientais de pro-
teção aos recursos hídricos, que resultem na melhoria da quantida-
de e qualidade das águas, como monitorarnento e fiscalização do
meio ambiente, implantação e manutenção de áreas de preserva-
ção ambiental, proteção de nascentes, topos de morro e áreas de
recarga, redução do uso de agrotóxicos, incentivo ao turismo, etc,
procedimentos avaliados pelo comitê da respectiva bacia.

163 - Viabilização de recursos para recuperar a cobertura
vegetal nas nascentes, afluentes, mananciais, encostas, mata-ga-
leria e áreas de recarga no Estado de Minas Gerais.

164 - Agilização da criação de sistema de informações rela-
tivas aos recursos hídricos superficiais, subterrâneos (tipo de
jazirnento, circulação, recarga, quantidade disponível, rebaixamen-
to, tempo de residência, etc) e meteóricos e de banco de dados
especiais relativos às fontes minerais.

165 - Viabilização de recursos financeiros para fortalecer as
instituições de ensino superior do Estado, visando desenvolver a
pesquisa voltada para o tema do meio ambiente e desenvolvimen-
to sustentável.

166 - Solicitação da Assembléia Legislativa ao Congresso
Nacional para instalação da CPI do PROER 1 e li.
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167 -- iiansparência dos números da Copasa e de outras
concessionarias relativos a faturamento de água e esgoto por mu-
nicipio e análise da água nas torneiras das casas (por amostrageni)

168 -- Obrigatoriedade de prestação de contas, pelas con-
cessionárias, em aLidiencia pública nas Cámaras Municipais, para
garantir praticidade e a coi reta aplicaçao do dispositivo da Lei n
12 503/97, que prevé: "As empresas concessionanas de serviços
de abastecimento de água e de geração de energia eletrica, publi-
cas e privadas, são obrigadas a investir na proteção e na preserva-
ção ambiental da Bacia Hidioqtãfica o equivalente a no minimo 05%
(zero viigula cinco por Cento) do valor total da receita apurada no
exercido ante, ror.

169 - Criação de incentivos, por meio de recursos técnico-
financeiros, a pessoas físicas ou Itiridicas que garantam a
sustentabilidade dos atrativos natuiais e cia biodiversidade de suas
propriedades, quando tianstormados em ofertas luiístscas, e cria-
ção de mecanismos para sancioná-las, quando foreni responsáveis
por impactos causados a esses monumentos.

170 - Integração das politicas dos CBHs às politicas cio cir-
cuito tririsi ice mineiro e dos Conselhos Municipais de Turismo.
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Comissão de Representação

(Eleita na Plenai ia Final do Sei uiiar o, com a uicunibencia de
acompanhar os desdobramentos das propostas apresentadas)

1 - Igam - Marco Antônio Fernandez
2 - Projeto Manuelzão - Maria Aparecida Santos e Santos
3 - Conselho Estadual de Saúde - Odair dos Santos Júnior
4 - Copasa - Valter Vilela
5 - Fonasc - João Clímaco
6 - Fórum Mineiro dos Comitês de Bacia Hidrográfica - Mauro da
Costa Vai
7 - Ruralminas - Augusto César Soares dos Santos
8 - Epamig - Sérgio Mário Regina
9 - Unimontes - Ivo das Chagas
10- Sociedade Amigos do Parque das Águas - Caxambu - Maria
Antônia Nunes Wiilians M. Barreto
11 - Fiemg - Juliana Koepeel
12- Faemg - Gilman Viana Rodrigues
13 - Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Uberaba - GD8 - Edna
Costa de Oliveira
14 -SF04 - Três Marias - Sílvia Freednian Ruas Durães
15- Comissão Pró-Comitê do Rio MLicuri - Alice Lorentz de Faria
Godinho
16- Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari
17 - Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba
18- Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Caratinga
19 - Comitê cia Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros dos Rios
Pardo e Mogiguaçu
20 - Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Piracicaba
21 - Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Mosquito
22 - Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Pará
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23 - Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paracatu
24 - Comitê da Bacia Hidrografica do Rio Veide
25 - Comité da Bacia Hidrografica do Rio das Velhas
26 - Comité da Bacia Hidrografica do Rio Sapucai
27 - Comité da Bacia Hidrográfica do Rio Araçuai
28 - Comité da Bacia Hidrográfica do Alto São Fiancisco - Comis
são Provisória
29 - Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Santo António - Comis-
sao Provisoria
30 - Comité da Bacia Hidrografica do Entorno do Lago de Furnas
(GD3) - Comissão Provisoria
31 - Comitê da Bacia Hidrográfica cio Médio Rio Grande (GD7) -
Comissão Provisória
32 - Grupo de Estudos e Pesquisas em Direito Educacional -
Frederico Pecoreili
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Moções
Moção 1

Repudiar )S o ato cr ruinoso contra o neio nnbientc, co-
cutado pelo Secretário de Meio Ambiente e pelo Prefeito Municipal
de lbirité, quando autorizaram 11 funcionários da prefeitura a cortar
900 mudas da árvore chamada canela-de-ema, de acordo com a
matéria publicada no jornal "Diário da Tarde" do dia 30/5/2002.

Quanto à multa aplicada ao Município pela Curadoria (Minis-
tério Público) - de 1 milhão a 14 milhões de reais, sugerimos que
seja transferida para os mandantes do ato.

Moção 2

Apoio à Preservação da Cachoeira do
Tombo da Fumaça

Tendo oro vista a recente aprovacão, cli Assccrbloia
Legislativa, de um projeto de lei (Lei n' 13.370/99) que declaia a
Cachoeira do Tombo da Fumaça, localizada no Município de Sal-
to da Divisa, Vale do Jequitinhonha, patrimônio paisagístico e
turístico do Estado;

tendo em vista o veto do Governador Itamar Franco à pro-
posta aprovada pelo Legislativo, veto que se encontra sob análi-
se da Assembléia Legislativa;

tendo em vista o fato de que a rejeição do veto e a con-
seqüente revogação da lei que protege o Tombo da Fumaça
permitirão que o lago formado a partir da Usina de ltapebi, na
Bahia, inunde uma cachoeira símbolo do Vale do Jequitinhonha

Propomos:

J3 iL)Li.) ou apoio a Lei	 1 3.3/0i99 e a mano-
tenção do Veto 15.200, em tramitação na Assembléia Legislativa,
para que a Cachoeira do Tombo da Fumaça continue a ser protegi-
da por lei, impedindo assim seu "afogamento" pelo lago formado a
partir da Usina de ltapebi, na Bahia.
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Moção 3

Apoio à Educação Ambiental corno um
Direito Educacional da Criança, do
Adolescente, do Adulto e do Idoso

Carta aos ambientalistas, ecologistas, CLiradoles das águas
de Minas, docentes, prnte'sores e profissionais da educação que,
direta ou indiretamente, desenvolvem atividades de Educacao
Ambiental no [stado de Minas Gerais e na Federação Brasileira,
considerando propostas, programas e projetos de educação na
perspectiva do cientista educacional.

No Parkiniento Mineiro, os ambientalistas, ecologistas,
curadores das acjiias de Minas, docentes e demais profissionais da
educação que, direta ou indiretamente, desenvolvem atividades de
educação ambiental no Estado de Minas Gerais e na Federação
Brasileira se encontram para definir propostas, programas, proje-
tos e politicas públicas para a Educação Ambiental consonante a
legislação ambiental e educacional, em especial a Constituição Fe-
deral promulgada em 1988 e a Lei n` 9795/99, que instituiu a Politi-
ca Nacional de Educaçao Ambiental, com vistas a buscar novos
caminhos para a Educaçao Ambiental eficiente e eficaz, resgatan-
do-a como direito educacional da criança, do adolescente, do adul-
to e cio idoso, em consonancia tanibem com a Constituição Repu-
blicana de 1988, com a Constituican Mineira de 1989. a Lei de Dire-
trizes e Bases cia Educação Nacional, o Estatuto da Criança e do
Adolescente, o Estatuto do Idoso e a legislação educacional.

Nenhum avanço Ia ciencia que beneficiou a hi imanidade
deixa de ser fruto da pesquisa. O profissional que trabalha a ciéncia
é cientista. Sondo a educação uma ciência, o seu efetivo desenvol-
vimento será levado a efeito com o cientista educacional-profes-
sor, O GEPED[, por meio da pesquisa Educação Ambiental como
um Direito Educacional, reafirma a Educação Ambiental como um
Direito Educacional (ver em anexo).

Com o objetivo de cumprir a função social prestação da edu-
caçao a sociedade e considerando o disposto na Constituição Re-
pulil lI iria cIo 1988:
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Do Meio Ambiente

Ao. 22b. Todos têm diieito ao n mio ambiente ecologican men-
te equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia quali-
dade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

1° - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao
Poder Público:

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de
ensino e a conscientização pública para a preservação do meio
ambiente;"

Com o objetivo de cumprir a função social da prestação da
educação à sociedade e considerando o disposto na LDBN de 1996:

"Art. 1' - A educação abrange os processos formativos que
se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no traba-
lho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais
e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais."
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Título II

Dos Princípios e Fins da
Educação Nacional

'Art. 2" - A educaçao, devei da tanrilia e do [siado, inspi
rada nos principios de liberdade e nos ideais de solidariedade
humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do edo-
cando, seu preparo para o exercicio da cidadania e sua qualifica-
ção para o trabalho.

Art 3" -- O ensino será ministrado com base nos seguintes
principios:

VII - valorização do profissional da educação escolar;
L.)
Art. 13 - Os docentes incunibir-se-ão de:

- participar da elaboração da proposta pedagógica do esta-
belecimento do ensino,

II - elaborar e cunipnr plano de trabalho, segundo a proposta
pedagógica do estabelecimento de ensino:

III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer cnn ateqias (lo recuperação para os alunos

de menor rendimento,
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, alem

de participar integralmente dos pci iodos dedicados ao planejamen-
to, à avaliacão e ao desenvolvimenio profissional;

VI - colaborar coei as atividades de articulação da escola
coro as familias e a comunidade."
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Título VI

Dos Profissionais da Educação
U 1 -- i Ííi(1O de )ifSiHfliiS ria ?dUCiciO, de modo

a atender aos objetivos dos diferentes níveis o modalidades de
ensino e as características de cada fase do desenvolvimento do
educando, terá como fundamentos:

- a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante
a capacitação em serviço.

II - aproveitamento da formação e experiências anteriores
em instituições de ensino e outras atividades.

Art. 62 - A formação de docentes para atuar na educação
básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de gra-
duação plena, em universidades e institutos superiores de educa-
ção, admitida, como formação mínima para o exercício do magisté-
rio na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino
fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal.

Art. 65 - A formação docente, exceto para a educação supe-
rior, incluirá prática de ensino de, no mínimo, trezentas horas.

Art. 67 - Os sistemas de ensino promoverão a valorização
dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos ter-
mos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público:

- ingresso exclusivamente por concurso público de pro-
vas e títulos;

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com
licenciamento periódico remunerado para esse fim;

III - piso salarial profissional;
IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilita-

ção, e na avaliação do desempenho;
V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação,

incluído na carga de trabalho;
VI - condições adequadas de trabalho.
Parágrafo único - A experiência docente é pré-requisito para

o exercício profissional de quaisquer outras funções de magistério,
nos termos das normas de cada sistema de ensino."
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Considerando o Decreto ri" 4.281 de 25 de junho de 2002,
que regulamenta a Lei n 9 795, de 27 de abril de 1999, que institui a
Politica Nacional de Educacão An ihienTal, e dá outras providências.

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto
na Lei n 9.795, do 27 de abril de 1999, decreta em seu artigo 5:

Art. 59 - Na inclusão da Educação Ambiental em todos os
ruvois e modalidades de ensino, iccomenda-se como referencia os
Parâmetros e as Diretrizes Cuiriculares Nacionais, obseivando-se.

- a integração da educação ambiental ás disciplinas de modo
transversal, continuo e permanente: e

II - a adequação rios programas já vigentes de formaçáo con-
tinuada de educadores,

Para tanto a comissão orgariizadora do IV Congresso Nacio-
nal de Educação 11V CONED) sistematizou Lima proposta de Plano
Nacional de Educação e afirma que uma outra educação e possivel,
em defesa intransigente da educação publica, gratuita, para todos,
em todos os níveis, com qualidade social.

A discussão dessas questões o importante para que se
explicitem os pressupostos pedagogicos que subjazem à atividade
do ensino em educação ambiental, na busca de coerência entre o
que se pensa estar fazendo e o que realmente se faz. Tais práticas
se constituem a partir das ideologias educativas, posturi'. e
metodologias cio odLlcaçao que perr'nearar-n a estruturaçao educa-
cional e o percurso profissional do professor, passando por suas
próprias experiências escolares e mesmo por suas experiências de
vida, pela sua traletoria de construção de conhecimento.

O cientista educacional, que é uma das facetas do ser pro-
fessor, necessita de observar, escutar e possuir tini olhar na
escola, pertencente á Educação/Sociedade Brasileira, Seu dia-a-
r-lia requer uma delimitação de seu objeto ele estudo e sua
rierodoluqia de pesquisa. Para tanto, corroborados em convenções

e tratados internacionais, sugerimos que seja a escola, por exco-
lencia, o objeto do estudo do professor e que o mesmo utilize as
diversas metodologias cio pesquisa cientifica educacional para o
seu rigor cientifico, iniciando para tanto o desveurrdamento da sala

.'j!d enq uanto lugar democratico e par trcipatrvo
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Nossa contribuição, enquanto grupo de pesquisas em Direi-
to Educacional, que a partir do poder originário do povo mineiro,
sob a inspiração do E' itórlo para a UNESCO da Comissão Interna-

	

cional sobre a Educ	para o século XXI (1999 p.89-90)
À educaçâ. e fornecer, de algum modo, os mapas de

um mundo complexo e constantemente agitado e, ao mesmo tem-
po, a bússola que permita navegar através dele. (.) Para poder dar
resposta ao conjunto das suas missões, a educação deve organizar-
se em torno de quatro aprendizagens fundamentais que, ao longo de
toda a vida, serão de algum modo, para cada indivíduo, os pilares do
conhecimento: aprender a conhecer, isto é adquirir os instrumentos
da compreensão; aprender a fazer, para poder agir sobre o meio
envolvente; aprender a viver juntos, a fim de participar e cooperar
com os outros em todas as atividades humanas; e, finalmente, apre-
ender a ser, via essencial que integra as três precedentes."

se dará preliminarmente através do fórum de discussões
sobre direito educacional: Direito à Educação Ambiental na WWW,
nos endereços: http://sites.uol.com.br/direducacional/  que preten-
de discutir questões educacionais tendo em vista construir políti-
cas públicas em educação para consulta dos parlamentos mineiros
e nacionais.

Desta maneira os participantes do Semináiio Legislativo
Águas de Minas II exigem a incorporação efetiva da Educação
Ambiental nos ambientes formais e informais, resgatando a Edu-
cação Ambiental como um Direito Educacional da Criança, do ado-
lescente, do adulto e do idoso, em consonância com a Constitui-
ção Republicana de 1988, com a Constituição Mineira de 1989, a
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, o Estatuto de
Criança e do Adolescente, o Estatuto do Idoso e a legislação
ambiental e educacional.
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Anexo:

Direito Educacional: O Direito à Educação
Ambiental na Educação básica como um

Direito educacional
ii Direito [rrc;iorl

educacionaldirtito (izipn ouIom 1)1 - srtes.uol com br/hreducacional
A ausância da pratica de LdLicação Ambiental ([A) na [duca-

ção Básica, atraves de projetos interdisciphnares, disciplinas. gru-
pos de estudos e redes de educacão ambiental, justifica nossa ti-
nha de pesquisa. Distintas abordagens teóricas sobre a Educaçao
Ambiental procuram entender as motivações para sua inclusão como
disciplina ou sua rejeição por parte de segmentos sociais. A Educa-
ção Anibiental constitui-se em Liifl modelo de estudo interdisciplinar.
Sua ongem se deu de forma lransdiciplinar, coni baixo grau de
institucionalização educacional e com carater inteigovernamental
(entre o Municipio e o Estado). Essas caracteristicas impõem ros-
triçoos ao reconhecimento e ao exercício da Educação Ambiontal
COMO Direito Educacional Este tiabatho tem como objetivo geral
analisar as politicas de [ducaçao Anibieiital na Educação Bãsica
Como objetivos específicos, prHlieirarriento entendei as fontes de
legitimidade, cio ponto de vista do Dii eito Educacioi i,il. Posterior-
mente, analisar a possibilidade de exercer o direito publico subleti-
vo EA na sua modalidade de piatica cultural, em cucrilos de cultu-
ia o na escolai idade formal. Este estudo pertence a proposta de
pesquisa em Direito [ducacionul '. ainda POUCO explorada em pes-
quisas cientificas. A relevãncia da questão dos Direitos Educacio-
nais tutelados na Constituição Republicana, na Constituição Minei-
ra o em declarações internacionais, verifica-se quando operacior raliza
a obrigatoriedade da [A no curriculo e em práticas com identidade
própria e interdisciplinar, através cio um poder cogento.

O trabalho foi desenvolvido atraves do pesquisa bibhografrca
pela abordagem etnomotodolãgica Teve dois momentos. Primei-
ro, procurou-se fundamentá-la em três fontes bibliográficas: nos

ostatisircos que refletem a conjuntura sócio-educacional con-
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temporãnea, na análise clitica das alterações dos direitos sócio-
educacionais recém-positivados e na doutrina de mestres do Direi-
to, da Educação e do Direito Educacional. Completando as fontes,
também foram buscados os documentos das políticas de governo
para a Educação enquanto Direito (ONU, UNESCO, UNICEF, MEC,
INEP, FNDE, Secretarias Estadual e Municipal de Educação, As-
sembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais e outros) e não-
governamentais (Associação Brasileira de Direito Educacional,
GIPEDE, Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Minas Ge-
rais, etcl. No segundo momento, considerou-se o fórum de discus-
são assíncrona mediado pela Web, analisando-se e-mails com
questionarnentos acerca de relações jurídico-educacionais sobre o
Direito à Educação Ambiental em ambientes formais de escolarida-
de "(http: sites. uol. corn.br/direducacionafl ".

Corno resultado principal mantem-se o fórum de discussões
sobre Direito Educacional na url: sites.uol.corn.br/direducacional .
Pelo conteúdo dos e-mails, as consultas sobre a existência ou não
de direitos educacionais sobre a EA na Educação Básica
assecuiatórios, em situações particulares, refletiram a
desconsideração e a desorientação sobre a Educação Ambiental
corno dii eito da criança e do adolescente, em situações de escola-
ridade formal na educação obrigatória. O fórum de discussão
assíncrono foi analisado em dezesseis semanas. Foram computa-
das 70 mensagens, emitidas por 47 pessoas. Na análise do correio
eletrônico, 23 e-ma ils, 32% das mensagens, foram sobre relações
jurídico-educacionais de situação funcional de trabalhadores edu-
cacionais; 33 e-rnails, 47% das mensagens, relacionava-se à pres-
tação do serviço educacional, incluindo a EA pelas Escolas Estadu-
ais e Municipais. As 14 mensagens restantes, correspondendo a
21 % do total, foram sobre assuntos gerais do Direito Educacional
(rTiatérias obrigatórias no currículo, a EA no Projeto-Político-Peda-
gógico e no Plano de Desenvolvimento Escolar, etc).

Os Direitos Educacionais concernentes à EA na Educação
Básica, mesmo sendo fundamentais, não são muito divulgados e
conhecidos pelo cidadão. Sofrem constantes atentados por parte
do Estado e de diversos segmentos sociais, inclusive da coiiiuni-



(lade escolar, quando desinformacla. Isso ocorre, apesar (te muitas
vezes serem tratados em instrumentos normativos internacionais
e de maneira programatica na Constituição Republicana e na Mi-
neira. Assim, buscamos contribuu no processo de reflexão-siste-
matização do Direito Educacional Brasileiro, pela compreensão e
iiwestigação, atraves da gestão de ciéncia e tecnologia (C&T), do
tipo interacional ou de auto-rogiilação, cio ação coletiva e centrada
ia autonomia. [sie estudo sugere a elaboração de uma cartilha

sobre os Direitos Educacionais a Educação Ambiental na [ducaçao
Básica. Essa cartilha poderá contemplar o Direito Ambiental, consi-
derando o Direito Internacional e os Direitos Humanos.
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